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		APRESENTAÇÃO


 


			Em novembro de 2020, em plena pandemia do Covid-19, realizamos de forma remota o I Seminário do Grupo de Estudos e Pesquisas em Políticas e Gestão da Educação Superior (Gepes). O evento ocorreu nos dias 17, 18 e 19 e foi promovido e organizado pelo Gepes, do Departamento de Educação do Instituto de Biociências de Rio Claro e que tem entre seus membros alunos de graduação, mestrado e doutorado, além de pesquisadores que desenvolvem pesquisas que tratam da educação superior brasileira na atualidade. Dentro das temáticas pesquisadas está a da democratização da educação superior, com a expansão do acesso à grupos sociais excluídos desse nível de ensino e outra questão decorrente que é a permanência desses estudantes e sua trajetória nas universidades públicas.


			No I Seminário do Grupo de Estudos e Pesquisas Políticas e Gestão da Educação Superior (Gepes) ocorreram duas Mesas Redondas Virtuais com pesquisadores e gestores de instituições de educação superior públicas e privadas, para tratar dos seguintes eixos: Política da Educação Superior na Contemporaneidade e Gestão da Educação Superior: desafios em tempos de crise. Além das Mesas Redondas Virtuais tivemos apresentações de trabalhos dos membros do Gepes. 


			No primeiro dia contamos com a profa. dra. Mônica Piccione Gomes Rios (PUC-Campinas) e do prof. dr. Waldemar Sguissardi (UFSCar / Unimep), com mediação do prof. dr. José Euzébio de Oliveira Souza Aragão (Unesp). No segundo dia participaram o prof. dr. Taiguara de Freitas Langrafe (Fecap) e o prof. dr. Sandro Roberto Valentini (Unesp), mediados pelo prof. dr. Eduard Prancic (PUC-Campinas). No terceiro dia foram apresentados 13 trabalhos de autoria de membros do Gepes, desses, 07 foram selecionados para compor a presente publicação.  


			São trabalhos que tratam de políticas e gestão da educação superior. Os cinco primeiros capítulos trazem temas ligados a políticas públicas, com pesquisas sobre o Programa Ciência sem Fronteira, Formação Docente para a Educação Superior, Permanência Estudantil, Estudantes com Transtornos de Espectro do Autismo e Cotas Etnico-Raciais. Os capítulos 06 e 07 discutem a gestão universitária com um olhar para as mulheres na gestão e para reitores de universidades públicas.


			Esperamos que essa publicação contribua para o desenvolvimento de pesquisas na área da Educação Superior e que consolidem a proposta de educação como direito e como sustentáculo de uma sociedade democrática, inclusiva e fundamentada nos preceitos científicos.  São esses sentimentos e princípios que norteiam nossas ações como educadores, esperançados pelos resultados presidenciais das eleições 2022. 


			Novembro/2022


			Prof. José Euzébio de Oliveira Souza Aragão


			Maria Aparecida Bovério


			Eduard Prancic


	










		PREFÁCIO


 


			A democratização da Educação Superior


			Depende de bons diagnósticos e de enfrentamento dos desafios 


 


			Neste final de um mandato presidencial (2019-2022), em que a educação em geral e a educação superior em particular foram objeto de extrema desídia por parte das autoridades federais da área (sucessão de quatro ministros, nenhum deles com as qualificações requeridas para o cargo), é necessário aplaudir publicações como essa que me é dado ler em primeira mão e ter a honra de prefaciar.


			Os desafios que, nestas circunstâncias, enfrenta a educação superior são muitos cuja gravidade depende da ótica com que sejam vistos e examinados: se com um olhar voltado para a educação como um direito público, social e universal, e dever do Estado, em todos os seus níveis, ou se como um serviço – commodity, mercadoria ou valor de troca – para livre compra dos cidadãos que o possam comprar e para acumulação de capital pelos proprietários ou acionistas das empresas de serviços educacionais, de capital aberto e ações no mercado bursátil ou não.  


			É na linha da primeira dessas duas perspectivas contrapostas que os autores dos diversos capítulos deste livro se propuseram a tarefa de apresentar, analisar e questionar os resultados de um conjunto de pesquisas e estudos acerca de uma série de temas ou desafios específicos da educação superior.  Ressalte-se que isto foi feito no contexto dos anos recentes, quando as políticas de educação superior e as medidas implementadas pelos poderes estatais fortaleceram a célere expansão mercantilizada desse nível de educação e contribuíram para o progressivo desmonte do sistema brasileiro de produção científica e de formação de pesquisadores. 


			Em ambos os casos, para demonstrar a gravidade desse quadro, bastaria apresentar alguns dados relativos, seja à expansão de instituições e matrículas (de graduação) da educação superior, públicas e privadas (com e sem fins lucrativos); seja à evolução/involução dos programas de pós-graduação, pós-graduandos matriculados e titulados, das bolsas no país e no exterior; e seja à gradativa e crescente redução de recursos financeiros, do Fundo Público, para as instituições de educação superior (IES) federais (universidades e institutos federais), para o CNPq, para a Capes e para o FNDCT (Fundo Nacional do Desenvolvimento Científico e Tecnológico), nos últimos anos.


			Em relação à expansão mercantilizada da educação superior no decênio 2010-2020, os números a seguir são altamente reveladores, tanto no caso das instituições quanto no das matrículas. Nesse período, as IES públicas passaram de 278 a 280 ou 0,7% de aumento; as IES privadas, de 2.089 a 2.177 ou 4,2% de aumento, mas, dentre elas, as com fins lucrativos (privado-mercantis) passaram de 946 a 1.291 ou 36,4% de aumento, enquanto as IES privadas, sem fins lucrativos (comunitárias, confessionais e outras), diminuíram de 1.143 a 862 ou -24% de redução. Em outros termos, ao tempo em que as IES públicas passaram de 11,7% em 2010 a 11,4% em 2020 das 2.457 IES do país, as IES privado-mercantis passaram de 40% em 2010 a 52,5% em 2020 (Inep, 2022). 


			Nessa década, as matrículas das IES públicas passaram de 1.643.298 a 1.929.995 ou 17,4% de aumento; as matrículas das IES privadas, de 4.736.001 a 6.750.950 ou 42% de aumento, mas, dentre elas, as com fins lucrativos (privado-mercantis) passaram de 2.066.473 a 4.833.599 ou 133,9% de aumento, enquanto as matrículas das IES privadas, sem fins lucrativos (comunitárias, confessionais e outras) reduziram-se de 2.697.589 a 1.890.740 ou -29% de redução. Em outros termos, ao tempo em que as matrículas das IES públicas passaram de 25% em 2010 a 22,2% em 2020 dentre as 8.680.945 matrículas do país, as matrículas das IES privado-mercantis passaram de 32,4% em 2010 a 55,7% em 2020 (Inep, 2022).


			Para exame da evolução do montante de programas de pós-graduação stricto sensu, os dados do aplicativo Geocapes1 indicam que o crescimento dos programas de mestrado/doutorado foi de 44,94 no período 2010-2016 e de apenas 11,87 no período 2016-2020; os programas de mestrado cresceram 18,42% de 2010 a 2016 e decresceram -0,77 de 2016 a 2020. Mesmo os mestrados e doutorados profissionais que de 2010 a 2016 cresceram, respectivamente, 184,61% e 55,10%, nos períodos 2016-2020 tiveram crescimento de apenas 13,79% 02,63, respectivamente (Capes, 2022).


			O Geocapes revela que no período 2010-2016, o número de mestrandos dos mestrados acadêmicos aumentou em 28,20% e o de titulados mestres, 35,18%; mas, no período 2016-2020, estes números foram, respectivamente, 7,77% e -6,11%. No período 2010-2016, o número de doutorandos dos doutorados acadêmicos aumentou em 65,65% e o de titulados doutores, 82,10%; mas no período 2016-2020, estes números foram, respectivamente, 15,69% e -2,60% (Capes, 2022).


			Quanto às bolsas de pós-graduação concedidas pela Capes no país, de 2010 a 2016, houve um aumento de 43,38% para as de mestrado, 96,83% para as de doutorado e 155,99% para as de pós-doutorado; de 2016 a 2020 estes números foram, respectivamente -9,05%, 6,75% e -24,54%. A situação das bolsas no exterior é mais grave ainda. Se no período de 2010 a 2016 as bolsas para doutorado no exterior tiveram 284,57% de aumento, chegando a 2.219 bolsas, no período de 2016 a 2020, a redução foi de -90,62%, isto é, apenas 208 bolsas de doutorado no exterior em 2020, menos de uma bolsa por milhão de habitantes. Em 2015, as bolsas para doutorado no exterior haviam sido 2.492. As bolsas para pós-doutorado no exterior tiveram neste último período uma redução de -77,15%, isto é, apenas 146 bolsas em 2020 contra 1.246 em 2015 (Capes, 2022).


			O negacionismo, o anti-intelectualismo, o anticientificismo e o desmonte do “sistema” de educação superior pública federal, de produção científica e formação de profissionais de nível superior e de pesquisadores, que esses números mostram, revelam-se em toda a sua crueza quando se examinam os dados dos recursos financeiros que foram destinados às IES federais, à Capes, ao CNPq e ao FNDCT no período 2014 a 2021, como se verá a seguir.


			Os recursos financeiros associados ao pagamento de Outras Despesas Correntes (custeio) das 67 universidades federais que, em 2014, somavam cerca de R$ 9 bilhões, reduziram-se, em 2021, a cerca de R$ 5,5 bilhões, uma redução próxima a 40%. A redução dos recursos financeiros associados aos investimentos (construção de prédios, reparos de prédios e compra de grandes equipamentos) das universidades federais foi de mais de 90% no período, isto é, cerca de R$ 2,8 bilhões em 2014 e de menos de R$ 200 milhões em 2021 (Brasil, 2021).


			Quanto aos recursos financeiros destinados à Capes, se, em 2015, eles atingiram cerca de R$ 10 bilhões, em 2021 não ultrapassaram R$ 2,5 bilhões (redução de cerca de 75%). Algo similar ocorreu com os recursos destinados ao CNPq – responsável pelo patrocínio de em torno de 30 mil projetos de pesquisa – que foram reduzidos de cerca de R$ 3 bilhões em 2014 para menos de R$ 1 bilhão em 2021(redução de quase 70%). Quanto aos recursos destinados ao FNDCT, a redução foi ainda mais drástica: de quase R$ 4 bilhões em 2014 os recursos reduziram-se a cerca de R$ 400 milhões em 2021 (redução de aproximadamente 90%). Se somados os recursos destinados à Capes, CNPq e FNDCT, eles perfaziam cerca de R$ 14 bilhões em 2015, em 2020, eles mal ultrapassavam os R$ 4 bilhões (redução de mais de 70%) (Brasil, 2022b).


			De 2013 a 2020, do Orçamento da União, apenas 0,29% foram destinados a ciência e tecnologia, e 1,87%, para as universidades federais (incluídos os hospitais universitários), enquanto foram destinados 18,38% para as despesas com juros, encargos e amortizações da dívida pública, que, no período 2013 a 2020, tiveram 75,34% de aumento e que, em 2020, corresponderam a R$ 681,99 bilhões (Reis, 2021).


			Esse quadro, sumariamente esboçado, não nasce do nada e não se explica por si mesmo. Faz ele parte e decorre da adoção gradativa, desde os anos 1990, dos princípios e diretrizes do ajuste neoliberal da economia e do Estado, que, como se pôde deduzir pelos dados apresentados, atingiu sua fase mais exacerbada a partir do movimento que levou ao impeachment/golpe jurídico/parlamentar da Presidente da República de agosto de 2016. Desde então, a começar com a aprovação pelo Congresso Nacional e homologação pela Presidência da República da Emenda Constitucional 95, de dezembro de 2016, seguida de uma série de medidas legislativas que restringiram ao máximo os direitos dos trabalhadores e beneficiaram os detentores do capital financeiro, industrial e comercial (Lei Trabalhista, Lei da Terceirização Irrestrita, Lei da Previdência Social, entre outras), tanto os recursos destinados ao Ministério da Educação (MEC) quanto os destinados ao Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) foram sendo sistematicamente reduzidos, produzindo os maiores cortes orçamentários de que se tem notícia. Nem durante os 21 anos da ditadura militar (1964-1985) verificou-se algo tão drástico e desastroso para a educação superior pública federal e para os órgãos de financiamento e regulação da produção científica e formação de pesquisadores.


			É nesse contexto de isolamento do país em termos científicos e de formação de nível superior em relação aos demais países e suas instituições científicas que se deve visualizar, por exemplo, a decretação do fim do Programa Ciências sem fronteiras, examinado à luz de teses e dissertações constantes nos acervos da Capes. A esses fatores, vinculados à atual fase do neoliberalismo, com seu Estado muito mais comprometido com os interesses privado-mercantis do capital do que dos interesses públicos e do trabalho, somam-se outros, da tradição de uma educação superior de caráter elitista, para explicarem os traços marcantes dos demais temas que foram alvo desses levantamentos, sistematização e análise, como os da política de formação docente para a educação superior, da permanência e assistência estudantil numa universidade federal, da inclusão e acessibilidade de alunos com transtorno do espectro do autismo (TEA) na educação superior, das dificuldades na adoção da política de cotas na educação superior, da diminuta participação de mulheres nos cargos superiores de gestão universitária, e das bases da autoridade de reitores de instituições universitárias no país.


			Este livro e cada um de seus capítulos, ricos de dados e de análises pertinentes, contribuem, oportuna e eloquentemente, para alertar a autoridades e a todos os envolvidos e preocupados com o futuro da educação superior que, além da restauração do que nesta vem sendo destruído pelas políticas públicas de Estado e do governo atual, é necessário enfrentar uma série de outros desafios não menos importantes para que se possa falar em democratização desse nível de educação. A democracia em geral e uma educação superior democratizada em todos os seus âmbitos e sentidos precisam andar juntas e se reforçarem reciprocamente. Do contrário, a desigualdade e exclusão sociais tenderão a agravar-se ainda mais e o sonho de um país justo, de muito maior igualdade e soberania, não passará de uma grande quimera. 
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			PROGRAMA CIÊNCIAS SEM FRONTEIRAS: PESQUISA NO BANCO DE TESES E DISSERTAÇÕES DA CAPES  


			Maria Aparecida Bovério


			Joyce Mary Adam


			José Euzébio de Oliveira Souza Aragão


			Introdução


			O Programa Ciências sem Fronteiras (CSF) foi implementado no âmbito das políticas públicas educacionais da educação superior brasileira e possuía como finalidade promover o intercâmbio entre os estudantes, em vários países do mundo, com os quais o Brasil possuía parcerias. A proposta do programa era a de conciliar conhecimento e pesquisas, promover a expansão e a internacionalização de áreas importantes para o desenvolvimento do país, tais como: ciência, tecnologia, inovação, empreendedorismo e competitividade. Visava, ainda, atrair pesquisadores do exterior para as bolsas de Pesquisador Visitante Especial, destinadas a lideranças internacionais que vinham ao Brasil por até três meses por ano, durante dois a três anos e Atração de Jovens Talentos, destinados às pesquisas relevantes nos temas prioritários do programa que eram desenvolvidos no Brasil. Os candidatos às bolsas do programa CSF deveriam possuir bom desempenho acadêmico e ter proficiência em inglês, alemão, francês, espanhol ou italiano, dependendo do país de destino e das exigências para o intercâmbio (Brasil, 2011; 2014).


			No entanto, apesar da complexidade do programa e de todo o debate que surgiu em virtude de seu encerramento para a graduação, há poucas pesquisas identificadas sobre esse tema, no banco da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). 


			O interesse por essa pesquisa considera que o programa existiu no período de 2011 a julho de 2016 (para a graduação), foi um programa de significativa abrangência, além de ser uma política pública implementada pelo governo federal que não sofreu descontinuidade durante todo esse período, mas, apesar disso, foi pouco investigado. Tais razões, dentre outras, motivaram a análise e discussão como contribuição que os pesquisadores trazem para a política educacional em debate. Neste capítulo, o objetivo foi o de apresentar os resultados da pesquisa de revisão bibliográfica, realizada por meio da consulta ao banco de teses e dissertações da Capes, delimitada ao período de 2011-2018, e identificar os prós e contras do Programa Ciências sem Fronteiras (CSF).


			1. Procedimentos metodológicos


			Esta pesquisa de revisão bibliográfica pautou-se na abordagem qualitativa com objetivo exploratório. Por meio da pesquisa qualitativa conseguem-se respostas mais particulares e obtêm-se opiniões mais precisas, informações e dados que expõem a realidade do tema estudado (Minayo, 2000). Nesse sentido, a pesquisa qualitativa é a busca pelo entendimento dos significados dos fenômenos, entendendo quais são as causas dentro desse contexto. A revisão da literatura permite a familiarização, em profundidade, com o assunto de interesse. Essa metodologia considerou o fato de que o processo de avaliação do material norteia até onde outros investigadores chegaram, seus esforços, métodos empregados, dificuldades que tiveram de enfrentar e o que pode ainda ser investigado (Triviños, 2011). Com fundamento nos conceitos apresentados, realizou-se a pesquisa, para investigar quais foram as vertentes já pesquisadas sobre o programa CSF e identificar quais são os prós e contras do Programa CSF.


			1.1 Aspectos metodológicos da pesquisa


			A abordagem utilizada para essa pesquisa foi qualitativa, baseada na análise de conteúdo que, segundo Bardin (2006), consiste em um conjunto de técnicas de análise das comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, o qual as organiza em três fases: pré-análise, exploração do material; tratamento dos resultados, inferência e interpretação. A intenção da análise de conteúdo é a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção (ou eventualmente, de recepção), inferência essa que recorre a indicadores (quantitativos ou não). De acordo com Chizzotti (2010), o objetivo da análise de conteúdo é compreender o sentido do texto, seu conteúdo e as significações, sejam elas explícitas ou ocultas. 


			O banco da Capes foi eleito para o levantamento, uma vez que o interesse é exclusivamente a produção discente, logo teses e dissertações, que tiveram como objeto de estudo o Programa CSF sem a pretensão de que fosse realizado um estado da arte sobre o conhecimento já produzido sobre o tema, mas – conforme anteriormente mencionado – com o objetivo de identificar os prós e contras do Programa CSF. Os critérios para eleger as pesquisas consultadas e, em seguida analisá-las, tiveram como marco inicial o período de 2011, uma vez que esse foi o ano de implementação do Programa CSF e a data final foi a de janeiro 2018. A pesquisa foi delimitada pelo termo “Ciências sem Fronteiras” e os resultados passaram por uma seleção restrita, uma vez que o termo remeteu a outras temáticas inerentes a essas palavras. A seleção do material foi feita por meio da leitura dos títulos e dos resumos e, após a análise, foram identificadas sete pesquisas pertinentes à temática, objeto desse estudo. Com os resultados em mãos, foi considerada a colocação que Alves-Mazzotti (2002) faz, referindo-se à descrição individual das pesquisas consultadas, uma vez que tende a ser, para o leitor, uma caminhada longa e penosa. Nesse sentido, optou-se pela descrição dos dados que mais interessam, sem que fossem descritas, na íntegra, ou de modo sucinto, cada uma delas. 


			2. Programa ciências sem fronteiras: pesquisa no banco da Capes


			Os sete materiais inerentes à temática estudada foram investigados em nível de mestrado, apresentados no Quadro 1:
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			Quadro 1. Pesquisas localizadas no Banco da Capes


			Fonte: Elaborado pelos autores (2020).


			Almeida (2017) pesquisou as formas de compartilhamento de conhecimento entre os pesquisadores Jovens Talentos estrangeiros, participantes do Programa CSF, bem como os pesquisadores vinculados às instituições de ensino e pesquisa localizados no Brasil. Como metodologia, realizou uma pesquisa descritiva de caráter misto, e coletou os dados da pesquisa por meio de um questionário online, composto de questões fechadas e somente uma questão aberta, que foi enviado aos bolsistas Jovens Talentos (BJT) e aos Coordenadores de projetos. Como resultados, o autor detectou que o compartilhamento entre os pesquisadores aconteceu, principalmente, por meio do diálogo em reuniões, seminários e elaboração de artigos. O autor pesquisou, ainda, os fatores inibidores e facilitadores do compartilhamento, e encontrou a existência de fatores individuais/coletivos, organizacionais e de diferenças culturais. A percepção dos participantes da pesquisa em relação aos objetivos do Programa CSF foi a de que eles foram considerados em seus projetos, atraindo pesquisadores da América, Europa, Ásia e Oceania. Como consideração final o autor sugeriu a utilização de seu método de pesquisa para futuras pesquisas com outros grupos, programas e/ou grupos de pesquisa, que fossem pertinentes aos temas inerentes ao compartilhamento e pesquisa.


			Araújo (2016) propôs-se a desenvolver um modelo de avaliação educacional, que foi aplicado ao Programa CSF, a partir do Paradigma Multidimensional. Nessa perspectiva, inicialmente, realizou um diagnóstico multidimensional do programa, e adotou como procedimentos metodológicos a análise das atas dos Conselhos Superior e Técnico Científico de Educação Superior da Capes, da pesquisa DataSenado que avaliou a percepção dos bolsistas e do questionário aplicado aos coordenadores institucionais das Instituições de Educação superior (IES). Em seguida, a autora estabeleceu indicadores de eficácia, eficiência, efetividade e relevância, a partir da literatura e dos documentos de área da Capes, para uma avaliação do programa, com vistas a subsidiar o planejamento e formulação das intervenções governamentais, o acompanhamento da implementação da segunda fase, suas reformulações e ajustes, bem como as decisões sobre a manutenção ou interrupção das ações, de forma a melhorar a eficiência do gasto público, a qualidade da gestão e o controle sobre a efetividade da ação do Estado. Como resultados da aplicação do modelo proposto pela autora, os dados da pesquisa indicaram que o programa é pouco eficaz e eficiente, embora seja bastante relevante. Quanto à efetividade, não se pôde medir devido à falta de dados.


			Carvalho (2015) realizou sua pesquisa sobre o Programa CSF com foco no processo de implantação na Universidade Federal de Viçosa, Campus de Rio Paranaíba (UFV-CRP), cuja abordagem buscou detalhar os êxitos e os desafios nas dimensões nacional e local. O objetivo da pesquisa da autora foi o de analisar todo o processo de implantação e, em seguida, propor soluções para os pontos de crise diagnosticados, com a finalidade de elevar a consecução das metas estabelecidas pelo programa. A análise dos dados considerou os alunos da UFV-CRP selecionados pelo Programa CSF e as deficiências apresentadas no processo que impediram a seleção dos demais inscritos. Assim, foram feitas proposições locais para solucionar desafios, como: deficiência dos alunos no aprendizado de idiomas; dificuldades do corpo discente na obtenção do perfil de excelência acadêmica; exclusão dos alunos matriculados em cursos da área de Ciências Humanas e dificuldades nos processos de aproveitamento das disciplinas cursadas no exterior.


			Giglio (2015) mapeou as percepções sobre os impactos gerados pelo programa CSF e pela Universidade Federal Fluminense, fazendo um contraste entre eles. A proposta da autora foi aplicada aos estudantes do curso de engenharia da UFF, e como instrumento de pesquisa utilizou-se de um questionário que foi elaborado a partir das Diretrizes Curriculares do respectivo curso. Como resultados a autora concluiu que o programa CSF gerou um impacto positivo sob o ponto de vista acadêmico, sendo que o diferencial mais significativo identificado entre as percepções foi encontrado nos quesitos “experimentos”, “ferramentas e técnicas” e “conhecimentos tecnológicos adquiridos”, sendo que esse diferencial foi considerado como negativo quando comparado ao da UFF. No quesito “conhecimentos científicos adquiridos” não houve diferença de percepção e apenas no quesito “conhecimentos matemáticos adquiridos” a UFF obteve uma percepção superior ao do programa CSF.


			Saenger (2016) realizou uma pesquisa em duas etapas, na primeira a autora apresentou e analisou a modalidade de bolsa de Pesquisador Visitante Especial (PVE), vinculada ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), tipo de bolsa destinada à atração de cientistas e de fomento à pós-graduação, inserido no âmbito do Programa Ciência sem Fronteiras (CSF). Nessa etapa da pesquisa a autora fundamentou-se em um referencial teórico de internacionalização da educação, catalogou informações da concessão da bolsa de PVE pelo CNPq, categorizadas de acordo com país e instituição de origem e nacionalidade dos pesquisadores. Como resultados dessa primeira etapa, a autora identificou que houve concentração de projetos na região Sudeste do Brasil, que quase metade deles foram realizados por apenas dez instituições e destacou, principalmente, que a modalidade de bolsa PVE contribuiu para a internacionalização da ciência no país. Na segunda etapa a autora examinou a bolsa PVE, considerando a Teoria de Redes, pois as bolsas foram implementadas no âmbito dos projetos de pesquisa cooperativa. Segundo a autora, a análise da relação entre as instituições nacionais e internacionais envolvidas nos projetos que foram finalizados até 2015 gerou um grafo de interação entre elas, que foi considerado uma rede de instituições. Como resultados dessa segunda etapa da pesquisa, a autora concluiu que houve o fortalecimento da cooperação internacional em ciência e tecnologia no país, inclusive com potencial de formação de novas relações dentro da rede.


			Silva (2015), ao investigar o Programa CSF, considerou um contexto histórico ocorrido no decorrer do século XX e no início século XXI, nas quais as políticas de assistencialismo sempre foram motivos de polêmica, pois se de um lado a população era a favor das mesmas, por outro havia uma parcela da sociedade contrária ao movimento. Assim, o autor chegou ao cenário político-estratégico, ligado às políticas de apoio social, e entre eles o Programa Ciência sem Fronteiras. O autor relacionou o Programa CSF à discussão sobre sua eficácia real. Nessa perspectiva, ele explicou que a Teoria dos Jogos, com o Dilema do Samaritano, que trata dos incentivos estratégicos do doador e do beneficiário, no contexto social, econômico e político-eleitoral, introduzido por James Buchanan (1975 apud Silva, 2015), analisa os procedimentos de doação ao redor do mundo, mas ainda não se encontram análises nessa perspectiva no Brasil. Esses procedimentos ajudaram a determinar os reais interesses e, por consequência, os possíveis comportamentos dos envolvidos no jogo, com o intuito de promover a melhor proposta social. Nesse contexto, o autor explicou que o objetivo geral de sua pesquisa foi a identificação do Dilema do Samaritano aplicado ao contexto do Brasil com a análise das preferências, intenções, alterações nas utilidades e estratégias dos principais agentes envolvidos no Programa CSF em cenários distintos, levando em consideração os comportamentos e os resultados envolvidos em cada interação. Como metodologia o autor realizou entrevistas com os principais impactados pelo jogo. Além dessa análise, segundo o autor, foi possível determinar o impacto do programa sobre a empregabilidade dos participantes. Foram comparados os resultados dos participantes do Programa CSF (denominados de estrato de tratamento) com os resultados de um grupo de indivíduos elegíveis que não participaram do Programa (estrato de controle). Para a verificação da similaridade desses grupos o autor utilizou o pareamento por escore de propensão, com o intuito de minimizar o viés de seleção dos grupos escolhidos. Os resultados dos questionários da pesquisa mostraram que o Programa CSF trouxe benefícios no que tange ao aumento da empregabilidade e apresentaram as tendências comportamentais dos agentes envolvidos no jogo, além de comprovar a existência do Dilema do Samaritano no país, demostrando a possível consecução do jogo e como isso pode impactar na implantação do Programa CSF.


			Souza (2014) avaliou o impacto da política linguística para o ensino de línguas estrangeiras implementados no Brasil, tendo como base o programa CSF. Por meio de uma abordagem qualitativa, a pesquisa propôs uma reflexão acerca de questões relacionadas às línguas estrangeiras. Como conclusões de sua pesquisa, a autora indicou que a internacionalização das universidades se intensificou e que as ações do governo nesse âmbito se acentuaram, especialmente por meio do programa CSF. No entanto, no que diz respeito à análise das políticas linguísticas vigentes, a autora aponta duas incoerências relacionadas com o que é demandado pelos programas de mobilidade acadêmica. A primeira a ser considerada é o paradoxo de que as políticas linguísticas implantadas no Brasil contemplam apenas o ensino da língua espanhola, em consonância com a Lei n° 11.161/05 e, na maioria das vezes, da língua inglesa, apesar de os dados disponibilizados pela Unesco e pelo programa CSF explicitarem que os alunos em mobilidade estão concentrados em países da América do Norte e Europa. A autora explicou que há pouca mobilidade para países que se utilizam da língua espanhola e que possuem acordos com o Brasil, como os países que fazem parte do Mercosul e se encontram na América Latina. Outra incoerência indicada pela autora tange às necessidades linguísticas demandadas pelos programas de mobilidade e as políticas linguísticas vigentes. Tais programas exigem um nível de proficiência linguística que não faz parte do contexto educacional brasileiro, que não prevê o ensino de línguas estrangeiras como uma maneira de corresponder às habilidades comunicativas necessárias ao intercâmbio estudantil. 


			3. Resultados e discussões


			Os resultados dessa pesquisa de revisão bibliográfica, por meio da análise do conteúdo das sete dissertações de mestrado, presentes no banco da Capes, delimitada ao período de 2011-2018, referente às publicações disponibilizadas sobre programa CSF, indicam a existência de várias críticas e elogios, ou seja, os prós e contras. Os aspectos positivos inerentes aos elogios e aos prós do programa foram:


			-  Na modalidade de bolsa “Jovens Talentos estrangeiros” houve o compartilhamento de conhecimento entre os pesquisadores, que aconteceu por meio do diálogo em reuniões, seminários e elaboração de artigos (Almeida, 2017).


			- O desenvolvimento de um modelo de avaliação educacional pôde identificar que o programa é bastante relevante (Araújo, 2016).


			- O programa CSF gerou um impacto positivo sob o ponto de vista acadêmico, para os alunos do curso de engenharia da UFF, sendo que o diferencial mais significativo identificado entre as percepções foi encontrado nos quesitos “experimentos”, “ferramentas e técnicas” e “conhecimentos tecnológicos adquiridos” (Giglio, 2015).
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